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COVID-19 

 

Já está publicada a mais recente atualização do Boletim Especial Covid-19 nº 2, com novos temas e 
doutrinas disponibilizados 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Queda da Ciclovia Tim Maia: Justiça condena os envolvidos no projeto e na construção da pista 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 985 novo 

 

Mantida prisão preventiva de tanzaniano acusado de matar enteado de sete anos 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou o Habeas Corpus (HC) 189360, em que a defesa do tanzaniano Mzee 
Shabani pedia a revogação da sua prisão preventiva. Ele é acusado de ter matado o enteado de sete anos em São 
Paulo em 2015, junto com a mãe da criança, e escondido o corpo no freezer da casa da família. 

  

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7477310
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O juízo da 1ª Vara do Tribunal do Júri de São Paulo pronunciou o acusado pela prática do crime de ocultação de 
cadáver e não em relação ao delito de homicídio. Ao analisar recurso do Ministério Público, o Tribunal de Justiça 
paulista (TJ-SP) decidiu que ele seria julgado também por homicídio triplamente qualificado, submetendo-se ao 
Tribunal do Júri. Essa decisão foi mantida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

No HC impetrado no Supremo, a defesa alegava que, na decisão de pronúncia, foi dado prevalência ao argumento 
do in dubio pro societate (na dúvida, em favor da sociedade), sendo que o STF teria afastado tal princípio. Pedia, 
caso a prisão preventiva não fosse revogada, o restabelecimento da decisão que o impronunciou para homicídio ou 
que fosse declarada a nulidade do acórdão do TJ-SP em razão do excesso de adjetivação no sentido de atribuir 
culpa ao acusado. 

Decisão 

O ministro Alexandre de Moraes afirmou que o STJ chancelou o entendimento das instâncias ordinárias quanto à 
necessidade da segregação preventiva, sobressaindo as circunstâncias concretas do caso, a gravidade diferenciada 
da prática ilícita e a necessidade da garantia da ordem pública, especialmente pelo grau de periculosidade do 
agente. Ele destacou ainda que, após o crime, o acusado fugiu para a Tanzânia e apenas retornou ao Brasil após ser 
extraditado. 

O relator apontou que, segundo a jurisprudência das duas Turmas do STF, o destacado modo de execução e a 
gravidade concreta do delito são fundamentos idôneos para determinar a custódia cautelar, com o objetivo de 
resguardar a ordem pública. 

O ministro Alexandre de Moraes destacou ainda que o STJ afastou o argumento de nulidade do julgamento do TJ-SP 
sob alegação de carência de fundamentação quanto à existência de indícios mínimos de autoria. Na sua avaliação, 
os indícios apontados pelo tribunal estadual revelam-se idôneos para submissão do acusado ao Júri. Ele ponderou 
que o Supremo não pode analisar a alegação de excesso de linguagem, pois ela não foi objeto de exame pelo STJ, 
sob pena de indevida supressão de instância. 

O relator não verificou flagrante constrangimento ilegal na decisão do STJ, por isso é inviável ao STF antecipar-se ao 
exame da matéria e, por consequência, suprimir a competência do órgão constitucionalmente previsto para 
julgamento de delitos contra a vida (Tribunal do Júri). 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: STF 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 675 novo 

  

Terceira Seção determina permanência de Adélio Bispo em presídio federal de Campo Grande 

 

A Terceira Seção confirmou decisão monocrática do ministro Joel Ilan Paciornik e determinou que Adélio Bispo de 

Oliveira – responsável pelo atentado contra o presidente Jair Bolsonaro em setembro de 2018 – permaneça na 
penitenciária federal de Campo Grande. A decisão solucionou conflito de competência entre dois juízos federais 
relativo ao local de cumprimento da medida de segurança. 

Adélio Bispo foi considerado inimputável em incidente de insanidade mental instaurado no âmbito do processo sobre 
o atentado. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5973395
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http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14082020-Terceira-Secao-determina-permanencia-de-Adelio-Bispo-em-presidio-federal-de-Campo-Grande.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=111278208&tipo_documento=documento&num_registro=202001384962&data=20200619&formato=PDF


O conflito envolveu o juízo da 3ª Vara Federal de Juiz de Fora (local do atentado e onde correu o processo) e o juízo 
da 5ª Vara Federal Criminal de Campo Grande, local em que Adélio Bispo está recolhido. 

A vara de Campo Grande determinou a devolução de Adélio Bispo a Minas Gerais, por entender que não se 
justificaria a sua permanência na penitenciária federal. Na visão do juízo federal em Mato Grosso do Sul, caberia à 
vara de Juiz de Fora determinar o local para o cumprimento da medida de segurança. 

O juízo da vara de Juiz de Fora afirmou que, após pesquisa no Departamento Penitenciário Nacional (Depen), 
verificou-se que há uma fila de 427 pessoas para internação no Hospital Psiquiátrico Judiciário Jorge Vaz – o único 
em Minas Gerais. Segundo esse juízo, seria temerário internar Adélio Bispo em um hospital sem estrutura para 
garantir a segurança adequada, fator que justificaria a sua permanência na penitenciária de Campo Grande. 

Ausência de segurança 

Em seu voto, o ministro Joel Ilan Paciornik destacou a alta periculosidade de Adélio Bispo e a falta de 
estabelecimento adequado para o cumprimento da medida de segurança imposta. Na visão do ministro, a melhor 
solução é a permanência em Campo Grande. 

"São idôneos os fundamentos apresentados pelo juízo federal da 3ª Vara de Juiz de Fora para pleitear a 
permanência do sentenciado na Penitenciária Federal de Campo Grande enquanto o Estado de Minas Gerais não 
está apto a recebê-lo de forma a garantir sua própria segurança, bem como de toda a sociedade", afirmou. 

"Trata-se de mais um caso que expõe as mazelas do sistema prisional e do sistema de saúde pátrio", comentou o 
relator. Segundo Paciornik, se não se deve dar tratamento privilegiado a Adélio Bispo em detrimento daqueles que 
aguardam há mais tempo por vaga em hospital psiquiátrico de custódia, por outro lado, o interessado deve ter 
tratamento compatível com a medida de segurança que lhe foi imposta. 

O ministro destacou que em Campo Grande Adélio tem recebido assistência médica regular, inclusive com o 
atendimento de psiquiatras, conforme registrado no histórico de consultas. 

Acompanhando o entendimento do relator, a Terceira Seção declarou a competência do juízo federal de Campo 
Grande para decidir sobre o caso, devendo Adélio Bispo permanecer no presídio federal, ante a falta de hospital de 
custódia e tratamento psiquiátrico em Minas Gerais. 

 

Leia mais... 

 

 

Sexta Turma nega habeas corpus para ex-policial acusado de participar da Chacina de Osasco 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma manteve preso um ex-policial militar acusado de homicídios qualificados 
consumados e tentados e de formação de quadrilha no caso que ficou conhecido como a Chacina de Osasco. Em 
agosto de 2015, 23 pessoas foram assassinadas em municípios da Grande São Paulo, supostamente numa 
retaliação à morte de um policial e um guarda civil durante assaltos. 

O réu foi condenado pelo tribunal do júri a 119 anos, quatro meses e quatro dias de reclusão, em regime inicial 
fechado. Na oportunidade, foi vedado o direito de recorrer em liberdade. Em apelação, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) cassou a decisão condenatória e determinou a realização de novo julgamento. 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa se insurgiu contra o acórdão do TJSP que, embora tenha anulado a 
decisão do júri, manteve a prisão preventiva até o novo julgamento. 

Segundo a defesa, o réu é inocente, e a decisão de prisão estaria amparada em fundamentos genéricos. Ela alegou 
ainda que a gravidade abstrata dos crimes, por si só, não pode servir de motivo para a prisão preventiva, que já se 
estende há quatro anos. 

Ilegalidade 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=CC%20172812
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14082020-Sexta-Turma-nega-habeas-corpus-para-ex-policial-acusado-de-participar-da-Chacina-de-Osasco.aspx


O relator do pedido, ministro Sebastião Reis Júnior, disse que a manutenção da prisão do ex-policial se justifica por 
estar devidamente fundamentada e baseada em dados que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública. 
Segundo ele, também é preciso garantir a instrução criminal, uma vez que os autos mencionam que testemunhas da 
chacina foram ameaçadas. 

"No que se refere à manutenção da prisão preventiva, não diviso ilegalidade flagrante" – declarou o ministro, 
observando que as circunstâncias relatadas pelas instâncias ordinárias são suficientes para justificar a prisão pela 
garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta dos crimes, o modo como eles foram executados e a 
periculosidade do agente. 

O ministro afirmou também que, de acordo com a jurisprudência do STJ (HC 464.996), a prisão preventiva se justifica 

quando há, no processo, menção a situações concretas que demonstrem a necessidade de preservar a instrução 
criminal. 

No caso em julgamento, segundo o relator, ficou demonstrada a legalidade da prisão, não se revelando suficientes 
as medidas cautelares alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

Excesso de prazo 

Sobre a alegação de excesso de prazo da prisão, Sebastião Reis Júnior comentou que a aferição dessa 
circunstância, conforme o entendimento pacífico do tribunal, deve levar em conta o preceito constitucional da 
razoável duração do processo. 

O ministro observou que tal verificação não se realiza de forma puramente matemática, mas exige um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser considerados, além do tempo da prisão, as peculiaridades da causa, sua 
complexidade e quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da ação penal (HC 482.814). 

De acordo com o relator, o exame dos autos mostra não haver atos protelatórios por parte das autoridades, e mesmo 
quando anulou o júri, o TJSP preservou toda a instrução criminal. 

"Não há falar em ilegalidade a ser sanada, dada a maior complexidade da causa, na qual se apuram mais de 20 
crimes de homicídio qualificado, com o envolvimento de dois réus, em procedimento bifásico, que naturalmente 
demanda um prolongamento maior de tempo", explicou. 

Ao negar o habeas corpus, o colegiado recomendou celeridade no julgamento da ação penal na Vara do Tribunal do 
Júri de Osasco. 

 

Leia o acórdão. 

 

 

Operação Calvário: Sexta Turma mantém medidas cautelares para prefeita de Conde (PB) e irmão 
de ex-governador da Paraíba 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma manteve as medidas cautelares alternativas à prisão aplicadas pelo Tribunal de 
Justiça da Paraíba (TJPB) à atual prefeita do município de Conde (PB), Márcia Lucena, e a Coriolano Coutinho – 
irmão do ex-governador do estado Ricardo Coutinho –, ambos denunciados no âmbito da Operação Calvário, que 
apurou suposto esquema de desvio de recursos públicos da área de Saúde na Paraíba. 

As medidas cautelares – que incluem o monitoramento eletrônico e o recolhimento domiciliar noturno – foram 
determinadas pelo TJPB em acréscimo às restrições impostas pelo próprio STJ ao substituir a prisão preventiva dos 
dois denunciados. Para a Sexta Turma, as cautelares adicionais foram devidamente justificadas pelo tribunal 
paraibano como necessárias para a preservação da ordem pública e a continuidade das investigações. 

De acordo com o Ministério Público, Márcia Lucena teve sua candidatura à prefeitura de Conde viabilizada com a 
ajuda de propinas e, como contrapartida, teria agido para introduzir organizações sociais no sistema de saúde 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1790624&num_registro=201802109422&data=20190215&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art319
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1825214&num_registro=201803268230&data=20190524&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=113457531&registro_numero=201902422701&peticao_numero=-1&publicacao_data=20200812&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2F2cQgNGK5Wl0%2F12082020-Operacao-Calvario-Sexta-Turma-mantem-medidas-cautelares-para-prefeita-de-Conde--PB--e-irmao-de-ex-governador.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C1fd217b3494943ffff3608d83f820faa%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637329175161775604&sdata=YBsI8YLol%2FW19MYHOMNUJ%2BsTNnGDzVQdHwvsUsnHqSo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2F2cQgNGK5Wl0%2F12082020-Operacao-Calvario-Sexta-Turma-mantem-medidas-cautelares-para-prefeita-de-Conde--PB--e-irmao-de-ex-governador.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C1fd217b3494943ffff3608d83f820faa%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637329175161775604&sdata=YBsI8YLol%2FW19MYHOMNUJ%2BsTNnGDzVQdHwvsUsnHqSo%3D&reserved=0


municipal. Ela foi denunciada por participação em organização criminosa e por violação de dever inerente ao cargo. 

Já Coriolano Coutinho foi apontado pelo MP como integrante do núcleo operacional e financeiro do grupo criminoso, 
supostamente responsável por recolher as propinas e dar a elas roupagem lícita, mediante técnicas de lavagem de 
dinheiro. 

Localização 

Nos pedidos de habeas corpus julgados pela Sexta Turma, os dois denunciados alegaram constrangimento ilegal, 
em razão da falta de fundamentação das decisões do TJPB que lhes impuseram novas restrições além da obrigação 
de comparecimento periódico em juízo e da proibição de manter contato com os demais investigados – entre outras 
já determinadas pelo STJ. 

A ministra Laurita Vaz, relatora, ressaltou que, ao estabelecer o monitoramento eletrônico, o TJPB enfatizou a 
necessidade de diminuir o risco de reiteração delitiva e de preservar a ordem pública, na medida em que possibilita a 
constante localização dos denunciados. 

Já o recolhimento noturno foi justificado pelo tribunal paraibano como forma de resguardar as investigações, tendo 
em vista a possibilidade de haver tentativa de destruição de provas – o que poderia ser articulado especialmente 
durante a noite.  

Fiscalização 

Segundo a relatora, não há ilegalidade nas decisões que decretaram as cautelares – impostas, reiterou, em 
substituição às prisões preventivas –, inclusive porque o próprio TJPB entendeu que as novas medidas seriam 
imprescindíveis para implementação e fiscalização daquelas determinadas pelo STJ. 

"Tal entendimento não se mostra desprovido de razoabilidade, notadamente diante da dimensão da suposta 
organização criminosa e do número de investigados, alguns já denunciados, que tiveram a prisão preventiva 
substituída por medidas diversas, havendo, assim, fundamentação específica apta a demonstrar a respectiva 
necessidade na hipótese dos autos, em que o procedimento criminal se encontra em estágio embrionário" – concluiu 
a ministra ao negar os pedidos de habeas corpus. 

 

Leia o acórdão 

 

Ministro nega habeas corpus a mulher acusada de explorar pirâmide financeira de bitcoins 

 

Por reconhecer fundamentos concretos para justificar a prisão preventiva, o ministro Nefi Cordeiro negou habeas 
corpus a Kelliane Santana, esposa de Danilo Santana, criador da D9 Clube de Empreendedores, apontada como 
pirâmide financeira de bitcoins. Os dois estão foragidos e são acusados de ocultação de bens e associação 
criminosa. 

Segundo a denúncia do Ministério Público da Bahia (MPBA), a D9 Clube funcionava estritamente como uma pirâmide 
financeira, modelo comercial ilegal no qual os acusados incentivavam as vítimas a se associarem e investirem 
valores com a promessa de rendimentos de 33% ao mês. Com a expansão da base, aqueles que estavam no topo 
da pirâmide rapidamente obtiveram lucros. 

Entretanto, quando o recrutamento de novos participantes parou, os pagamentos aos investidores foram 
suspensos; as contas da empresa, zeradas; e o líder, Danilo, saiu do país. De acordo com o MPBA, mais de R$ 200 
milhões foram movimentados. 

A prisão preventiva do casal foi ordenada pelo Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA). A defesa da mulher argumentou 
que não teria sido indicado nenhum ato concreto praticado por ela para justificar a prisão, não havendo descrição da 
suposta conduta delitiva de forma individualizada e fundamentada. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FAzYnsN5l0E4%2F07082020-Ministro-nega-habeas-corpus-a-mulher-acusada-de-explorar-piramide-financeira-de-bitcoins.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C9ad217f9d3034b131fa808d83b89d543%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637324810489647025&sdata=W%2FfR2wBkQMx2q3E1v7AQ6eKO2A10%2BB4s65TeK8xbNJs%3D&reserved=0


Fundamentos idôneos 

O ministro Nefi Cordeiro, relator do pedido, explicou que, mesmo sendo excepcional, a prisão cautelar antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória é legal quando baseada em elementos concretos, nos termos do artigo 
312 do Código de Processo Penal (CPP). 

Segundo o ministro, a fundamentação do decreto prisional é idônea e relata que Kelliane integra a organização 
criminosa, não colaborou com a investigação e está em lugar desconhecido, assim como o seu marido. Além disso, o 
decreto aponta que o casal teria ocultado e dissimulado o patrimônio supostamente obtido com a prática ilegal. 

Nefi Cordeiro observou ainda que, de acordo com a polícia, Danilo tem atuado para dificultar as investigações, 
retirando valores das contas virtuais das vítimas e as estimulando a entrar em outra empresa indicada por ele, a fim 
de não perderem o que investiram. 

Ordem pública 

"A jurisprudência desta corte superior é pacífica no sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado 
integrar organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa 
organização, evidenciada no número de integrantes", declarou o relator. 

Citando precedentes, o ministro lembrou que também é pacífico o entendimento, tanto no STJ quanto no Supremo 
Tribunal Federal, de que a fuga do investigado é fundamento válido para a prisão cautelar. 

"Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública", 
concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Dolo na prática de homicídio se estende ao crime contra segunda vítima atingida por erro de 
pontaria 

 

Se alguém comete um homicídio com arma de fogo e, além do resultado intencional, atinge outra pessoa por erro de 
pontaria, o segundo crime – mesmo não sendo uma consequência pretendida – também deve ser tratado como 
doloso.  

Com esse entendimento, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que, ao analisar o caso de um homem acusado de matar alguém 
intencionalmente e atingir outra pessoa de forma não fatal, desclassificou para lesão corporal culposa a conduta 
relativa ao resultado não pretendido. 

No recurso apresentado ao STJ, o Ministério Público sustentou que o TJRS contrariou o Código Penal ao 
desclassificar a imputação relativa ao segundo fato – apontado na denúncia e na sentença de pronúncia como 
homicídio qualificado tentado, cuja vítima foi atingida por erro no uso dos meios de execução. 

Aberratio ictus 

Segundo o relator do caso, ministro Nefi Cordeiro, existem duas modalidades de erro na execução, de acordo com 
o artigo 73 do Código Penal: aberratio ictus com resultado único, unidade simples; e aberratio ictus com resultado 
duplo, unidade complexa. 

O ministro afirmou que, de acordo com os autos, além da vítima originalmente visada, outra pessoa foi atingida pelos 
tiros desferidos pelo acusado, incidindo a regra do concurso formal de crimes. 

"Nesses casos, o elemento subjetivo da primeira conduta, o dolo, projeta-se também à segunda, não intencional, 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07082020-Ministro-nega-habeas-corpus-a-mulher-acusada-de-explorar-piramide-financeira-de-bitcoins.aspx?utm_source=feedburner&utm_medium=email&utm_campaign=Feed%3A+STJNoticias+%28Not%C3%ADcias+-+Superior+Tribunal+de+Justi%C3%A7a%29
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10082020-Dolo-na-pratica-de-homicidio-se-estende-ao-crime-contra-segunda-vitima-atingida-por-erro-de-pontaria.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10082020-Dolo-na-pratica-de-homicidio-se-estende-ao-crime-contra-segunda-vitima-atingida-por-erro-de-pontaria.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art73


ainda que o erro de pontaria decorra de negligência, imprudência ou imperícia do agente", afirmou. 

Classificações iguais 

Nefi Cordeiro destacou que, para a jurisprudência do STJ, a norma do artigo 73 do Código Penal afasta a 
possibilidade de se reconhecer a ocorrência de crime culposo quando decorrente de erro na execução de crime 
doloso (HC 210.696). 

Dessa forma, para a corte, se houver um segundo resultado não pretendido, quando da prática de crime doloso, ele 
também deverá ser punido como doloso, mesmo que o erro na execução tenha sido causado por negligência, 
imprudência ou imperícia do autor. 

"Em análogo erro na execução com duplicidade de resultado, esta Corte Superior já decidiu apenas ser culposa a 
segunda conduta se a primeira assim for considerada", esclareceu o relator. 

Ao dar provimento ao recurso especial do Ministério Público, a turma decidiu pelo restabelecimento da sentença de 
pronúncia do acusado. 

Leia o acórdão. 

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1853219 
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